
AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 6433 - PR (2025/0030660-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : P H M B
ADVOGADOS : RAFAEL GARCIA CAMPOS - PR057532

GUILHERME MAISTRO TENÓRIO ARAÚJO - PR085597
FÁBIO CÉZAR MARTINS - PR091558
MARIANE DE MATOS AQUINO - PR096157

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, DO CPP.
PRETENSÃO DE REVISÃO DA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA.
QUESTÃO NÃO EXAMINADA NO ACÓRDÃO RESCINDENDO.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA A MODALIDADE TENTADA.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE NOVOS ARGUMENTOS PARA
DESCONSTITUIR O JUÍZO CONDENATÓRIO. NÃO CABIMENTO DA
REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos dos arts. 105, I, da Constituição Federal e 621 e 622 do
Código de Processo Penal, o Superior Tribunal de Justiça somente é
competente para apreciar e julgar as revisões criminais ajuizadas contra
seus próprios julgados. Ademais, nas hipóteses do art. 621, I, primeira parte
(condenação que contrarie o texto expresso da lei penal), exige-se que a
controvérsia tenha sido examinada em recurso especial.

2. , o requerente pleiteia o afastamento das vetoriais deIn casu
circunstâncias e consequências do crime na primeira fase da dosimetria da
pena ao argumento de que foram considerados elementos inerentes ao
crime de estupro de vulnerável. Essa questão, contudo, não foi objeto de
apreciação pelo STJ na decisão rescindenda, circunstância que denota
falecer competência a este Tribunal Superior para o exame da pretensão
formulada.

3. O requerente busca novamente a desclassificação da conduta para a
modalidade tentada, ao argumento de que não teriam sido consumados os
atos libidinosos por ter a vítima o impedido. Essa pretensão, contudo, já foi
examinada por esta Corte Superior quando foi julgado o Recurso Especial
n. 2.007.032/PR, oportunidade em que se concluiu que a conduta de tocar a
vítima por cima da roupa não é fundamento idôneo para a desclassificação
para o delito tentado. Essa conclusão encontra-se em consonância com a
tese firmada pelo STJ no Tema Repetitivo n. 1.121: "Presente o dolo
específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato
libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável
(art. 217-A do CP), independentemente de ligeireza ou da superficialidade
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da conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de
Ademais, a importunação sexual (art. 215-A do CP)." "desclassificação para

tentativa não é possível, pois a consumação do crime de estupro de
vulnerável ocorre com a prática de qualquer ato libidinoso, sendo irrelevante

" (EDcl no REsp n. 2.100.429a ausência de conjunção carnal ou penetração
/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,5/3/2025
DJEN de ).26/2/2025

4. Não se admite revisão criminal como um novo recurso para rediscutir o
juízo condenatório protegido pela coisa julgada e eternizar a controvérsia,
como no presente caso, em que o requerente limita-se a reiterar os
fundamentos já rechaçados na decisão anterior.

5. Agravo regimental desprovido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao05/06/2025 11/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto, Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 

        Brasília, .12 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 6433 - PR (2025/0030660-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : P H M B
ADVOGADOS : RAFAEL GARCIA CAMPOS - PR057532

GUILHERME MAISTRO TENÓRIO ARAÚJO - PR085597
FÁBIO CÉZAR MARTINS - PR091558
MARIANE DE MATOS AQUINO - PR096157

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO CRIMINAL. ART. 621, I, DO CPP.
PRETENSÃO DE REVISÃO DA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA.
QUESTÃO NÃO EXAMINADA NO ACÓRDÃO RESCINDENDO.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA A MODALIDADE TENTADA.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE NOVOS ARGUMENTOS PARA
DESCONSTITUIR O JUÍZO CONDENATÓRIO. NÃO CABIMENTO DA
REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos dos arts. 105, I, da Constituição Federal e 621 e 622 do
Código de Processo Penal, o Superior Tribunal de Justiça somente é
competente para apreciar e julgar as revisões criminais ajuizadas contra
seus próprios julgados. Ademais, nas hipóteses do art. 621, I, primeira parte
(condenação que contrarie o texto expresso da lei penal), exige-se que a
controvérsia tenha sido examinada em recurso especial.

2. , o requerente pleiteia o afastamento das vetoriais deIn casu
circunstâncias e consequências do crime na primeira fase da dosimetria da
pena ao argumento de que foram considerados elementos inerentes ao
crime de estupro de vulnerável. Essa questão, contudo, não foi objeto de
apreciação pelo STJ na decisão rescindenda, circunstância que denota
falecer competência a este Tribunal Superior para o exame da pretensão
formulada.

3. O requerente busca novamente a desclassificação da conduta para a
modalidade tentada, ao argumento de que não teriam sido consumados os
atos libidinosos por ter a vítima o impedido. Essa pretensão, contudo, já foi
examinada por esta Corte Superior quando foi julgado o Recurso Especial
n. 2.007.032/PR, oportunidade em que se concluiu que a conduta de tocar a
vítima por cima da roupa não é fundamento idôneo para a desclassificação
para o delito tentado. Essa conclusão encontra-se em consonância com a
tese firmada pelo STJ no Tema Repetitivo n. 1.121: "Presente o dolo
específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato
libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável
(art. 217-A do CP), independentemente de ligeireza ou da superficialidade
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da conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de
Ademais, a importunação sexual (art. 215-A do CP)." "desclassificação para

tentativa não é possível, pois a consumação do crime de estupro de
vulnerável ocorre com a prática de qualquer ato libidinoso, sendo irrelevante

" (EDcl no REsp n. 2.100.429a ausência de conjunção carnal ou penetração
/PR, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,5/3/2025
DJEN de ).26/2/2025

4. Não se admite revisão criminal como um novo recurso para rediscutir o
juízo condenatório protegido pela coisa julgada e eternizar a controvérsia,
como no presente caso, em que o requerente limita-se a reiterar os
fundamentos já rechaçados na decisão anterior.

5. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

Trata-se de agravo regimental interposto por P H M B contra decisão da
minha lavra que negou seguimento à revisão criminal.

No presente agravo regimental, o agravante alega que "não se pretende
com esta revisão reiterar fundamentos já rechaçados na decisão anterior, o que se
pretende, na verdade, é que se constate que houve um erro judicial – tão somente - em
virtude da não aplicação da TENTATIVA de atos libidinosos e, por consequência, o

[...]estupro não foi consumado.  Veja-se, portanto, que por mais de uma vez a vítima
relatou que o ora agravante 'NÃO CONSEGUIU', isto é, não conseguiu colocar a mão
debaixo do shorts, não conseguiu colocar a mão por debaixo da calça, acrescenta,
ainda, que ele nunca passou a mão por debaixo da roupa e que ele não conseguiu
beijá-la. Ora, Excelências, tais afirmações não foram feitas pela defesa, mas, sim, pela

" (e-STJ fl. 171).própria vítima

Aduz, ainda, que, "conforme preceitua o artigo 239 e seguintes do
Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça, a competência para julgar sobre
as majorações realizadas na primeira fase da dosimetria penal, é desta Corte Superior.
[...] Houve majorações dos vetoriais das consequências do crime e das circunstâncias
do crime na sentença penal condenatória, e tais majorações são contrárias ao texto
expresso da lei e da jurisprudência da Corte Superior, isto porquê são inerentes ao tipo
penal de estupro de vulnerável, sendo que estas circunstâncias e consequências já
foram sopesadas pelo legislador, ao diferenciar as penas do estupro e do estupro de
vulnerável, justamente porque neste último as circunstâncias são mais reprováveis e,
por sua vez as consequências são, cristalinamente, maiores do que no estupro do art.

" (e-STJ fl. 174).213, do Código Penal

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da
matéria ao colegiado.
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É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não apresenta
argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a decisão ora
impugnada, de forma que essa deve ser integralmente mantida.

Pois bem. Nos termos do art. 105, I, , da Constituição Federal, somentee
compete ao Superior Tribunal de Justiça o julgamento de revisões criminais de seus
próprios julgados, senão vejamos:

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:

I - processar e julgar, originariamente:

[...]

e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;

Por sua vez, os arts. 621 e 622 do Código de Processo Penal dispõem:

Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida:

I - quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da lei
penal ou à evidência dos autos;

II - quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, exames ou
documentos comprovadamente falsos;

III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de inocência do
condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição
especial da pena.

Art. 622. A revisão poderá ser requerida em qualquer tempo, antes da
extinção da pena ou após.

Parágrafo único. Não será admissível a reiteração do pedido, salvo se
fundado em novas provas.

Por fim, o Regimento Interno do STJ prevê que:

Art. 239. À Corte Especial caberá a revisão de decisões criminais que tiver
proferido, e à Seção, das decisões suas e das Turmas.

Art. 240. No caso do inciso I, primeira parte, do artigo 621 do Código de
Processo Penal, caberá revisão, pelo Tribunal, do processo em que a
condenação tiver sido por ele proferida ou mantida no julgamento do recurso
especial, se seu fundamento coincidir com a questão federal apreciada.

Da leitura de tais dispositivos constata-se que esta Corte somente é
competente para apreciar e julgar as revisões criminais ajuizadas contra seus próprios
julgados, sendo certo, ainda, que, nas hipóteses do art. 621, I, primeira parte
(condenação que contrarie o texto expresso da lei penal) do CPP, exige-se que a
controvérsia tenha sido examinada em âmbito de recurso especial.
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Corroborando esse entendimento, os seguintes julgados desta Corte:

REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 57 DA LEI N. 11.343
/2006. INTERROGATÓRIO. ORDEM DE REALIZAÇÃO. QUESTÃO NÃO
APRECIADA NA DECISÃO RESCINDENDA. COMPETÊNCIA REVISIONAL
DO STJ NÃO INSTAURADA. CONHECIMENTO. INVIABILIDADE.
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL PARA RESTABELECER
SENTENÇA CONDENATÓRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL DO CONDENADO.
DESNECESSIDADE. ADVOGADO CONSTITUÍDO. REGULAR INTIMAÇÃO
PARA APRESENTAÇÃO DE RESPOSTA AO RECURSO ESPECIAL
ACUSATÓRIO. SILÊNCIO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO
ACUSADO PARA CONSTITUIR NOVO ADVOGADO. NULIDADE
INEXISTENTE. MATERIALIDADE DELITIVA. LAUDO TOXICOLÓGICO
DEFINITIVO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA FÍSICA. AUTENTICIDADE
AFERÍVEL POR OUTROS MEIOS. REVISÃO CRIMINAL PARCIALMENTE
CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, JULGADA IMPROCEDENTE.

1. A tese de que haveria ofensa ao art. 57 da Lei n. 11.343/2006, porque o
Requerente teria sido interrogado antes das testemunhas arroladas pela
Acusação, não foi apreciada na decisão rescindenda.

Dessa forma, não se instaurou a competência do Superior Tribunal de
Justiça para, em revisão criminal, analisar a matéria.

[...]

6. Revisão criminal parcialmente conhecida e, nessa extensão, julgada
improcedente.

(RvCr n. 5.525/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 
, DJe de .)8/9/2021 17/9/2021

 
AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO CRIMINAL. ATENTADO VIOLENTO
AO PUDOR. RECURSO ESPECIAL QUE APRECIOU A ADEQUAÇÃO
TÍPICA. AUSÊNCIA DE DEFESA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO JUIZ
NATURAL. DOSIMETRIA. REGIME PRISIONAL. QUESTÕES NÃO
APRECIADAS PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PEDIDO DO
QUAL NÃO SE CONHECEU. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não cabe revisão criminal quando a matéria nela tratada não coincide com
aquela discutida no julgado que se pretende rescindir, nos termos do art. 240
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

2. Na hipótese dos autos, o recurso especial discutiu tão somente a
adequação típica da conduta, enquadrando-a na forma descrita no art. 214
do Código Penal, na redação anterior às modificações promovidas pela Lei
n. 12.015/2009. 3. O fundamento desta revisão criminal, qual seja, a
ausência de defesa técnica, violação ao princípio do juiz natural,
inidoneidade da dosimetria penal e inadequação do regime prisional, não
foram apreciados no recurso especial.

4. No mais, "a revisão criminal não pode ser utilizada para que a parte, a
qualquer tempo, busque novamente rediscutir questões de mérito, por mera
irresignação quanto ao provimento jurisdicional obtido" (AgRg na RvCr 4.463
/AC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

, DJe ).28/11/2018 04/12/2018
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5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg na RvCr n. 4.306/GO, relator Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção,
julgado em , DJe de .)11/9/2019 18/9/2019

 
, o requerente pleiteia o afastamento das vetoriais de circunstânciasIn casu

e consequências do crime na primeira fase da dosimetria da pena ao argumento de
que foram considerados elementos inerentes ao crime de estupro de vulnerável.

Ocorre que essas alegações relativas à dosimetria da pena não foram
enfrentadas pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp n. 2.007.032/PR,
motivo pelo qual esta Corte não detém competência para o exame dessa pretensão.

Quanto à pretensão do requerente de reconhecimento da modalidade
tentada, constata-se que, conforme consignado na decisão agravada, a despeito de a
ação estar apoiada no fundamento descrito no inciso I do dispositivo legal, é
inequívoco que não se cuida de situação em que a sentença seja "contrária ao texto

", mas sim de mera irresignação com a condenação doexpresso da lei penal
requerente.

Insta registrar que, embora se admita a correção da pena em revisão
criminal, tal desiderato deve estar justificado em uma das hipóteses de cabimento
previstas no art. 621 do CPP, sob pena de se transmudar a natureza da revisão
criminal e, assim, transformá-la em uma inadmissível segunda versão do apelo raro.

Nesse sentido, esta Corte Superior já firmou o entendimento de que "o
cabimento da revisão criminal ocorre em situações excepcionais, não se prestando a
servir como uma segunda apelação, sob pena de relativizar sobremaneira garantia da

" (AgRg no AREsp n. 1.846.669/SP, relator ocoisa julgada e da segurança jurídica
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2021, DJe ).7/6/2021

O requerente busca novamente a desclassificação para a modalidade
tentada, ao argumento de que não teriam sido consumados os atos libidinosos por ter
a vítima o impedido. Essa pretensão, contudo, já foi examinada por esta Corte Superior
quando foi julgado o Recurso Especial n. 2.007.032/PR, oportunidade em que se
concluiu que a conduta de tocar a vítima por cima da roupa não é fundamento idôneo
para a desclassificação para o delito tentado. Essa conclusão encontra-se em
consonância a tese firmada pelo STJ no Tema Repetitivo n. 1.121: "Presente o dolo
específico de satisfazer à lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso
com menor de 14 anos configura o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do CP),
independentemente de ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo possível

Ademais,a desclassificação para o delito de importunação sexual (art. 215-A do CP)." 
a "desclassificação para tentativa não é possível, pois a consumação do crime de
estupro de vulnerável ocorre com a prática de qualquer ato libidinoso, sendo irrelevante
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" (EDcl no REsp n. 2.100.429/PR,a ausência de conjunção carnal ou penetração
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 5/3/2025

).26/2/2025

Nesse contexto, conclui-se que, na presente revisão, o requerente limita-se
a reiterar os fundamentos já rechaçados na decisão anterior. Assim, diante da
ausência de novos argumentos suficientes para a modificação do entendimento antes
consignado, não merecem prosperar o pedido revisional e a desconstituição da
sentença condenatória, uma vez que "o mero inconformismo da defesa com o
provimento jurisdicional obtido, cuja pretensão, em verdade, visa rediscutir questões de
mérito, não constitui vício a ser sanado através da via processual da revisão criminal"
(AgRg na RvCr n. 3.930/ES, Ministro Felix Fischer, Terceira Seção, DJe ).29/8/2017

De fato, não se admite revisão criminal como um novo recurso para
rediscutir o juízo condenatório protegido pela coisa julgada e eternizar a controvérsia.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

AgRg na RvCr 6.433 / PR
Número Registro: 2025/0030660-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00537327620138160014 537327620138160014

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Secretário

Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : P H M B
ADVOGADOS : RAFAEL GARCIA CAMPOS - PR057532

GUILHERME MAISTRO TENÓRIO ARAÚJO - PR085597
FÁBIO CÉZAR MARTINS - PR091558
MARIANE DE MATOS AQUINO - PR096157

REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P H M B
ADVOGADOS : RAFAEL GARCIA CAMPOS - PR057532

GUILHERME MAISTRO TENÓRIO ARAÚJO - PR085597
FÁBIO CÉZAR MARTINS - PR091558
MARIANE DE MATOS AQUINO - PR096157

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
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TERMO

A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/06/2025 11/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,

Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP) e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan
Paciornik.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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